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 ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Lei Orgânica n.º 4/2015
de 16 de março

Oitava alteração à Lei Eleitoral para a Assembleia
Legislativa da Região Autónoma dos Açores,

aprovada pelo Decreto-Lei n.º 267/80, de 8 de agosto

A Assembleia da República decreta, nos termos da 
alínea c) do artigo 161.º da Constituição, a lei orgânica 
seguinte:

Artigo 1.º
Aditamento à Lei Eleitoral para a Assembleia
Legislativa da Região Autónoma dos Açores

São aditados ao Decreto-Lei n.º 267/80, de 8 de agosto, 
alterado pelas Leis n.os 28/82, de 15 de novembro, e 72/93, 
de 30 de novembro, e Leis Orgânicas n.os 2/2000, de 14 de 
julho, 2/2001, de 25 de agosto, 5/2006, de 31 de agosto, 
2/2012, de 14 de junho, e 3/2015, de 12 de fevereiro,
os artigos 15.º-A, 15.º-B, 159.º-A, 159.º-B, 159.º-C e 
159.º-D, com a seguinte redação:

«Artigo 15.º-A
Composição das listas

1 — As listas de candidaturas apresentadas para a 
Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores 
são compostas de modo a promover a paridade entre 
homens e mulheres.

2 — Para efeitos do disposto no número anterior, 
entende-se por paridade a representação mínima de 
33,3 % de cada um dos sexos nas listas.

3 — Para cumprimento do disposto no número an-
terior, as listas apresentadas não podem conter mais de 
dois candidatos do mesmo sexo colocados, consecuti-
vamente, na ordenação da lista.

4 — Exceciona-se do disposto nos números anterio-
res a composição das listas para círculos eleitorais com 
menos de 750 eleitores.

Artigo 15.º-B
Notificação do mandatário

No caso de uma lista não observar o disposto no 
artigo anterior, o mandatário é notificado, nos termos e 
para os efeitos do disposto no artigo 28.º

Artigo 159.º-A
Efeitos da não correção das listas não paritárias

A não correção das listas de candidatura não paritárias 
no prazo previsto no artigo 28.º determina:

a) A afixação pública das listas com indicação de que 
violam o princípio da paridade;

b) A sua divulgação através do sítio da Internet da 
Comissão Nacional de Eleições com a indicação referida 
na alínea anterior;

c) A redução do montante de subvenções públicas 
para as campanhas eleitorais nos termos da presente 
lei.

Artigo 159.º-B
Deveres de divulgação

As listas que, não respeitando a paridade tal como 
definida no artigo 15.º-A, não sejam corrigidas nos ter-
mos do disposto no artigo 28.º são afixadas à porta do 
edifício do tribunal respetivo com a indicação de que 
contêm irregularidades por violação do princípio da 
paridade e comunicadas, no prazo de quarenta e oito 
horas, à Comissão Nacional de Eleições.

Artigo 159.º-C
Divulgação na Internet pela Comissão Nacional de Eleições

1 — A Comissão Nacional de Eleições assegura, no 
prazo de quarenta e oito horas após a receção da comu-
nicação prevista no artigo anterior, a divulgação através 
do seu sítio na Internet das listas de candidatura que não 
respeitem o princípio da paridade tal como definido no 
artigo 15.º-A.

2 — As listas de candidatura divulgadas nos termos 
do número anterior são agrupadas sob a identificação 
dos respetivos proponentes.

Artigo 159.º-D
Redução da subvenção para as campanhas eleitorais

1 — Os partidos ou coligações, conforme o caso, 
que violem o disposto no n.º 2 do artigo 15.º-A, sofrem 
uma redução na participação nos 80 % da subvenção 
pública para as campanhas eleitorais previstas no n.º 2 
do artigo 18.º da Lei n.º 19/2003, de 20 de junho, alte-
rada pelo Decreto-Lei n.º 287/2003, de 12 de novem-
bro, e pelas Leis n.os 64-A/2008, de 31 de dezembro, 
55/2010, de 24 de dezembro, e 1/2013, de 3 de janeiro, 
nos seguintes termos:

a) Se um dos sexos estiver representado na lista de 
candidatura em percentagem inferior a 20 %, é reduzida 
a participação naquela subvenção pública em 50 %;

b) Se um dos sexos estiver representado na lista de 
candidatura em percentagem igual ou superior a 20 % 
e inferior a 33,3 %, é reduzida a participação naquela 
subvenção pública em 25 %.

2 — Os partidos ou coligações, conforme o caso, 
que violem o disposto no n.º 3 do artigo 15.º-A, so-
frem uma redução de 50 % na participação nos 80 % 
da subvenção pública para as campanhas eleitorais a 
que teriam direito nos termos do disposto no n.º 2 do 
artigo 18.º da Lei n.º 19/2003, de 20 de junho, alterada 
pelo Decreto-Lei n.º 287/2003, de 12 de novembro, e 
pelas Leis n.os 64-A/2008, de 31 de dezembro, 55/2010, 
de 24 de dezembro, e 1/2013, de 3 de janeiro.»

Artigo 2.º
Aditamento e renumeração da Lei Eleitoral

para a Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores

1 — É aditado, a seguir ao artigo 159.º, o título VII, com 
a epígrafe «Violação do princípio da paridade».

2 — O título VII, denominado «Disposições finais e 
transitórias», passa a título VIII.
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Artigo 3.º
Entrada em vigor

A presente lei entra em vigor no dia seguinte ao da sua 
publicação.

Aprovada em 30 de janeiro de 2015.
A Presidente da Assembleia da República, Maria da 

Assunção A. Esteves.
Promulgada em 2 de março de 2015.
Publique-se.
O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.
Referendada em 5 de março de 2015.
O Primeiro-Ministro, Pedro Passos Coelho. 

 Declaração n.º 6/2015
Para os efeitos previstos no artigo 4.º da Lei n.º 24/2009, 

de 29 de maio, na redação que lhe foi dada pela Lei 
n.º 19/2015, de 6 de março, declara -se que foram desig-
nados ou eleitos para o Conselho Nacional de Ética para 
as Ciências da Vida os seguintes membros:

a) Professor Doutor António Manuel de Sousa Pereira, 
Professora Doutora Lucília Rosa Mateus Nunes, Mestre 
Luís António Proença Duarte Madeira, Mestre Daniel Tor-
res Gonçalves, Professor Doutor José Tolentino Calaça de 
Mendonça e Professor Doutor André Gonçalo Dias Pereira, 
eleitos pela Assembleia da República;

b) Professor Doutor José Manuel Silva, designado pela 
Ordem dos Médicos; Professor Doutor Sérgio Joaquim 
Deodato Fernandes, designado pela Ordem dos Enfermei-
ros; Dr.ª Maria Francisca Trigueiros Acciaioli de Avillez 
Corsino Caldeira, designada pela Ordem dos Biólogos; 
Professor Doutor Carlos Maurício Barbosa, designado 
pela Ordem dos Farmacêuticos; Dr.ª Sandra Horta e Silva, 
designada pela Ordem dos Advogados; Professora Doutora 
Ana Sofia Carvalho, designada pelo Conselho de Reitores 
das Universidades Portuguesas; Professor Doutor José 
Esperança Pina, designado pela Academia das Ciências de 
Lisboa; Professor Doutor Jorge Manuel Matias da Costa 
Santos, designado pelo Conselho Médico -Legal do Ins-
tituto Nacional de Medicina Legal, ouvido o respetivo 
conselho técnico -científico; Professor Doutor Jorge Soares, 
designado pela Fundação para a Ciência e Tecnologia, I. P.;

c) Professor Doutor João Lobo Antunes, Professor 
Doutor Filipe Nuno Alves dos Santos Almeida, Professor 
Doutor Pedro Luís de Oliveira Martins Pita Barros, Pro-
fessora Doutora Maria Rita Aranha da Gama Lobo Xavier, 
Dr.ª Maria Regina Amorim Tavares da Silva, designados 
por Resolução do Conselho de Ministros.

Assembleia da República, 13 de março de 2015. — 
O Secretário -Geral, Albino de Azevedo Soares. 

 MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Decreto-Lei n.º 39/2015

de 16 de março

A Lei n.º 67/2013, de 28 de agosto, que aprova a lei-
-quadro das entidades administrativas independentes com 

funções de regulação da atividade económica dos setores 
privado, público, cooperativo e social (lei -quadro das en-
tidades reguladoras) determinou que os estatutos das enti-
dades reguladoras atualmente existentes fossem adaptados, 
por decreto -lei, ao disposto na referida lei.

Volvida mais de uma década sobre a aprovação dos 
estatutos do ICP — Autoridade Nacional de Comunica-
ções (ICP -ANACOM), publicados em anexo ao Decreto-
-Lei n.º 309/2001, de 7 de dezembro, justifica -se também, 
nesta oportunidade, refletir as alterações decorrentes da 
evolução legislativa no setor das comunicações, ocorrida 
maioritariamente em virtude do desenvolvimento do qua-
dro normativo da União Europeia.

A natureza da redenominada Autoridade Nacional de 
Comunicações (ANACOM), enquanto entidade adminis-
trativa independente com funções de regulação do setor das 
comunicações, está há muito consolidada, pelo que importa 
agora adaptar os seus estatutos às exigências decorrentes 
da lei -quadro das entidades reguladoras, assegurando a 
manutenção da independência e a eficiência exigíveis a 
esta entidade, de forma a não comprometer a sua atuação, 
quer enquanto autoridade reguladora independente quer 
nas suas funções de coadjuvação ao Governo.

Neste contexto, os novos estatutos da ANACOM que 
agora se aprovam têm presente a sua especificidade e 
em particular que lhe incumbe prosseguir os fins e de-
sempenhar as funções que o direito da União Europeia 
confere às autoridades reguladoras nacionais no âmbito 
das comunicações.

Procede -se ainda à integração plena nas atribuições da 
ANACOM da matéria do planeamento civil de emergên-
cia no setor das comunicações em virtude da extinção, 
por fusão, da Comissão de Planeamento de Emergência 
das Comunicações (CPEC) determinada pelo Decreto -Lei 
n.º 11/2014, de 22 de janeiro.

Foram ouvidos os órgãos do governo próprio das Re-
giões Autónomas.

Foi promovida a audição do Conselho Nacional do 
Consumo.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 198.º da Cons-

tituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

O presente decreto -lei procede à aprovação dos estatutos 
da Autoridade Nacional de Comunicações, em conformi-
dade com o regime estabelecido na lei -quadro das entidades 
reguladoras, aprovada em anexo à Lei n.º 67/2013, de 28 
de agosto.

Artigo 2.º
Aprovação dos estatutos e referências

1 — São aprovados os estatutos da Autoridade Nacional 
de Comunicações (ANACOM), anteriormente designada 
de ICP — Autoridade Nacional de Comunicações, que 
constam do presente decreto -lei e que dele fazem parte 
integrante.

2 — As referências feitas ao ICP — Autoridade Na-
cional de Comunicações constantes de lei ou contrato 
consideram -se feitas à Autoridade Nacional de Comuni-
cações ou ANACOM.

3 — O presente diploma é título bastante para compro-
vação da redenominação do ICP — Autoridade Nacional 


